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4 — Autorizar a realização de despesa pelo INEM, I. P., 
com a aquisição dos serviços de manutenção e operação 
dos meios aéreos próprios e dos serviços de disponibili-
zação e locação de meios aéreos para a prossecução das 
missões públicas atribuídas ao INEM, I. P., durante os 
anos de 2013 a 2017, no montante total de € 37 500 000, 
valor isento de IVA.

5 — Determinar que os encargos com a despesa refe-
rida no número anterior não podem exceder, em cada ano 
económico, os seguintes montantes, isentos de IVA:

2013 — € 7 500 000;
2014 — € 7 500 000;
2015 — € 7 500 000;
2016 — € 7 500 000;
2017 — € 7 500 000.

6 — Estabelecer que o montante fixado nos n.os 3 e 5, 
para cada ano económico, pode ser acrescido do saldo 
apurado no ano que antecede.

7 — Determinar, ao abrigo do disposto na alínea b) 
do n.º 1 do artigo 20.º do Código dos Contratos Públicos 
(CCP), o recurso ao procedimento de concurso público 
com publicação de anúncio no Jornal Oficial da União 
Europeia.

8 — Delegar, com faculdade de subdelegação, no Mi-
nistro da Administração Interna e no Ministro da Saúde, 
nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 109.º do CCP, a 
competência para a prática de todos os atos a realizar no 
âmbito do procedimento referido no número anterior.

9 — Determinar que os encargos financeiros decorren-
tes da presente resolução são satisfeitos pelas verbas ade-
quadas inscritas e a inscrever no orçamento das entidades 
referidas nos n.os 2 e 4.

10 — Determinar que a presente resolução produz efei-
tos a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 21 de junho de 
2012. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO MAR, 
DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO 

E DA SOLIDARIEDADE E DA SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 203/2012
de 4 de julho

A Portaria n.º 178 -A/2012, de 31 de maio, consagrou 
diversos apoios às explorações agrícolas que se encontram 
em situação difícil devido às condições climatéricas ad-
versas que têm atingido Portugal continental desde final 
do ano de 2011.

Os referidos apoios, que se concretizam em dispensa ou 
no diferimento do pagamento de contribuições de segu-
rança social para os produtores agrícolas e para as entidades 
empregadoras, implicam a obtenção de documentação que 
pode tornar difícil o cumprimento do prazo previsto para 
a apresentação dos requerimentos por parte dos potenciais 
beneficiários da medida.

Procede -se assim, com a presente alteração, ao alar-
gamento do prazo para apresentação do requerimento de 
30 dias para 45 dias.

Aproveita -se ainda para clarificar o âmbito de aplicação 
pessoal dos apoios concedidos às explorações agrícolas, 

definindo -o em exata consonância com o objeto dos apoios 
previstos.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura, do 

Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território e da 
Solidariedade e da Segurança Social, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração à Portaria n.º 178 -A/2012

Os artigos 3.º e 7.º da Portaria n.º 178 -A/2012, de 
31 de maio, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 3.º
[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Podem requerer o pagamento diferido de con-

tribuições as entidades empregadoras relativamente 
aos trabalhadores que exerçam atividade nas explora-
ções que preencham os requisitos referidos no artigo 
anterior.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 7.º
[…]

1 — A concessão dos apoios previstos na presente 
portaria depende de requerimento a apresentar, no prazo 
de 45 dias após a data da entrada em vigor da presente 
portaria, nos serviços competentes do Instituto da Se-
gurança Social, I. P. (ISS, I. P.)

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 2.º
Produção de efeitos

O disposto na presente portaria produz efeitos desde a 
data de entrada em vigor da Portaria n.º 178 -A/2012, de 
31 de maio.

A Ministra da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do 
Ordenamento do Território, Maria de Assunção Oliveira 
Cristas Machado da Graça, em 29 de junho de 2012. — O 
Ministro da Solidariedade e da Segurança Social, Luís 
Pedro Russo da Mota Soares, em 28 de junho de 2012. 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Portaria n.º 204/2012
de 4 de julho

Considerando que o programa de formação da especia-
lidade de Anatomia Patológica foi aprovado pela Portaria 
n.º 555/2003, de 11 de julho;

Atendendo a que o Regulamento do Internato Médico 
estabelece a obrigatoriedade de revisão quinquenal dos 
programas de formação das especialidades médicas;

Sob proposta da Ordem dos Médicos e ouvido o Con-
selho Nacional do Internato Médico;

Ao abrigo e nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 3.º 
e no n.os 1 e 2 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 203/2004, 
de 18 de agosto, alterado pelos Decretos -Leis n.os 11/2005, 




